Of. nº             /GP.                                                 Paço dos Açorianos,          de setembro de 2015.

Senhor Presidente:

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa Colenda Câmara o Projeto de Lei que altera a Lei nº 16, de 29 de novembro de 1947, que dá a denominação de Jardim Botânico Municipal – “Parque Saint-Hilaire” – ao horto florestal do Município de Porto Alegre, a fim de incluir dois artigos na referida Lei e revogar a Lei nº 2.163, de 20 de novembro de 1960, determinando os limites da área física estimada do Parque em 240 (duzentos e quarenta) hectares, dentro do território do Município de Porto Alegre, considerando que foi demarcada conforme descrição sistemática com base em levantamento planialtimétrico de 2002 de propriedade da Secretaria Municipal de Meio Ambiente (Smam), no “Datum SIRGAS2000”, projeção “UTM”, cujas confrontações estão definidas em polígono descrito em mapa anexo ao referido projeto de lei, e que deu origem ao Decreto n.º 14.289, de 16  de setembro de 2003, que delimitou o Parque Saint-Hilaire observando os limites de área total de 1.148,6246 (um ponto cento e quarenta e oito virgula seis dois quatro seis) hectares, compreendendo territórios de Porto Alegre e Viamão.

O referido Projeto de Lei destina-se à delimitação estimada e específica da área do Parque Saint-Hilaire na parte integrante do território do Município de Porto Alegre, considerando que o Município de Viamão já delimitou parte da área do referido Parque, dentro do seu território, publicando o Decreto Municipal de Viamão nº 51, de 15 de junho de 2015, que cria o Parque Natural Municipal Saint Hilaire no Sistema Nacional de Unidades de Conservação, dentro do seu território e delimitou a área física estimada de 908 (novecentos e oito) hectares.
Ademais, o Projeto de Lei, aqui proposto, regulariza a área do Parque dentro território do Município de Porto Alegre, sendo alterada a Lei Municipal que deu nome ao local, mas não promoveu sua delimitação histórica mediante Lei própria.

Desta forma, a demarcação prevista no presente Projeto de Lei, decorre, principalmente, o disposto no art. 20 do Ato das Disposições Transitórias da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, que estabelece que “no prazo de cento e oitenta dias da promulgação da Constituição, os Municípios de Viamão e Porto Alegre, à luz do Decreto-Lei nº 506, de 09-07-1902, e do Decreto-Lei nº 720, de 29-12-44, firmarão termo de demarcação dos respectivos territórios, sob a intermediação do Estado.”

A Sua Excelência, o Vereador Mauro Pinheiro,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.

Pois bem, a Lei Estadual nº 9.641, de 26 de março de 1992, retificou os limites entre Porto Alegre e Viamão, delimitando parte desta divisa municipal de Porto Alegre (a leste) e de Viamão (a oeste), sendo determinada a divisa, através da redação de parte do art. 1º. da referida Lei Estadual, que ora destacamos: "... da Ponte da Av. Protásio Alves, no Passo do Dorneles, no Arroio do mesmo nome, sobe por este Arroio até sua confluência com o Arroio Morro Santana, e por este, águas acima, até leste da propriedade da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Continuando por esta divisa (acompanhando suas deflexões), em direção geral sudeste, até encontrar a Avenida Senador Salgado Filho (antiga estrada de ligação entre Porto Alegre e Viamão); prosseguindo pelo leito principal desta avenida, em direção a Porto Alegre, até seu cruzamento como canal denominado Arroio Dilúvio pelo qual sobe, até o vertedouro da Barragem Lomba do Sabão. Deste ponto, continua subindo pelo antigo leito do Arroio Taquara e, no seu prosseguimento, até encontrar a cerca do Parque Saint’Hilaire (divisa oeste) e continua por esta divisa, em direção geral sudeste, acompanhado suas deflexões, até a Estrada João de Oliveira Remião (também chamada de Estrada da Tiririca)."
A área do Parque Saint-Hilaire, ora descrita neste Projeto de Lei, abriga potentes valores ambientais a serem preservados, como nascentes, arroios, áreas de florestas, campos nativos, ou ainda espécies da fauna e flora suscetíveis à preservação, inclusive algumas com ameaça de extinção.

Não podemos deixar de evidenciar que parte desta área sofreu invasão de comunidades locais, que por anos e anos residem em áreas próximas ou junto à divisão do Parque, que pela delimitação proposta nesta Lei, poderá ser objeto de estudo técnico visando a regularização fundiária desses locais, ou, do contrário, o reassentamento das famílias que ocupam áreas necessárias à preservação ambiental, sendo inclusive anseio do Ministério Público Estadual, em estudo próprio apresentado no processo n.º 001/1080247267-6.
São estas, Senhor Presidente, as considerações que faço ao mesmo tempo em que submeto o Projeto de Lei em pauta à apreciação dessa Casa, solicitando sua tramitação em regime de urgência e a necessária aprovação da matéria, renovando-lhe meus votos de elevado apreço e consideração.

Atenciosas saudações,

José Fortunati,

Prefeito.

PROJETO DE LEI Nº 025/15.
Inclui os arts. 1º-A e 1º-B na Lei nº 16, de 29 de novembro de 1947, que dá a denominação de Jardim Botânico Municipal – “Parque Saint-Hilaire” – ao horto florestal do Município e revoga a Lei nº 2.163, de 20 de dezembro de 1960.
Art. 1º  Fica incluído o artigo 1º-A na Lei nº 16, de 29 de novembro de 1947, a fim de delimitar a área física estimada do “Parque Saint-Hilaire” e promover estudo técnico para descrição e delimitação da sua área específica, conforme segue:
“Art. 1º-A  Fica delimitada a área física estimada de 240 (duzentos e quarenta) hectares do “Parque Saint-Hilaire” no território do Município de Porto Alegre, demarcada e descrita conforme planta anexa a esta Lei.
Parágrafo único  A descrição sistemática foi realizada com base em levantamento planialtimétrico de 2002 de propriedade da Secretaria Municipal de Meio Ambiente (Smam) do Município de Porto Alegre, no “Datum SIRGAS2000”, projeção “UTM”, e confrontações definidas dentro do seguinte polígono, a seguir descritas:
“I – Tem como ponto de partida desta descrição o ponto 1 de coordenadas E=489.158 N=6.671.842, Vertedouro da Barragem Lomba do Sabão e coincidente com o Limite Municipal de Porto Alegre, definido pela Lei Estadual nº 9.641, de 26 de março de 1992; deste ponto segue rumo sudoeste (SO) pela margem da Represa até o ponto 2 de coordenadas E=489.045 N=6.671.756, encontrando a margem do Arroio Dilúvio; deste ponto segue no rumo sudeste (SE) pela margem da Represa até o ponto 3 de coordenadas E=489.191 N=6.671.585, prolongamento da Cerca da Divisa oeste (O) do Parque Saint-Hilaire; deste ponto segue no rumo sudoeste (SO) até o ponto 4 de coordenadas E=489.056 N=6.671.436, encontrando a Cerca da Divisa oeste (O) do Parque Saint-Hilaire; deste ponto segue no rumo sudoeste (SO) pela Cerca até o ponto 5 de coordenadas E=488.352 N=6.670.580, encontrando o Portão de Acesso ao Viveiro Municipal de Porto Alegre; deste ponto segue no rumo sudeste (SE) pela Cerca do Parque Saint-Hilaire até o ponto 6 de coordenadas E=488.469 N=6.670.427; deste ponto segue no rumo sudoeste (SO) pela Cerca até o ponto 7 de coordenadas E=488.047 N=6.670.279; deste ponto segue no rumo sudeste (SE) pela Cerca até o ponto 8 de coordenadas E=488.887 N=6.669.763; deste ponto segue no rumo sudeste (SE) pela Cerca até o ponto 9 de coordenadas E=489.231 N=6.669.635, encontrando o Limite Municipal de Porto Alegre; deste ponto segue no rumo norte (N) respeitando o Limite Municipal até encontrar o ponto 1 de coordenadas E=489.158 N=6.671.842, vertedouro da Barragem e ponto de partida desta descrição.
“II – A descrição e delimitação específica da área do Parque Saint-Hilaire na área territorial do Município de Porto Alegre será definida por regulamento do Poder Executivo Municipal, através de grupo de estudo técnico da Secretaria Municipal de Urbanismo (Smurb), Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SMAM) e representantes do Gabinete do Prefeito (GP).”
Art. 2º  Fica incluído o artigo 1º-B na Lei nº 16, de 29 de novembro de 1947, conforme segue:
“Art. 1º-B. O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei mediante Decreto.”
Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º  Fica revogada a Lei n.º 2.163, de 20 de dezembro de 1960.
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